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LEI No 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979.



    Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências.


    Art. 1º. O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei.


    Parágrafo único - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais.


    Parcelamento para fins urbanos


    O parcelamento do solo destinado a finalidade urbana é regulamentado pela Lei nº 6.766/79. Estão compreendidos no conceito de parcelamento do solo os loteamentos, desmembramentos, condomínios de casas e condomínios de lotes. A Lei nº 6.766/79 somente é adotada para o parcelamento do solo destinado a fins urbanos: moradia, comércio, serviços, indústria, institucional, recreação e lazer. Qualquer uma dessas atividades, de modo exclusivo, ou por meio de uso misto, são regidas por esta lei, que estabelece as “normas gerais”, algumas diretrizes específicas e padrões a serem exigidos na aprovação desses empreendimentos urbanísticos.


    O parcelamento do solo para fins rurais, destinado a implantação de atividades de agricultura, pecuária, extrativismo e agroindústria, continua regido pelo Decreto-lei nº 58/37 e pelo Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64), sendo de responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, a disciplina do procedimento de licenciamento dos parcelamentos com fins rurais. Para a aprovação de parcelamento de imóvel situado em zona rural, para fins urbanos, deverá ser observado o regramento jurídico de ampliação do perímetro urbano.


    Normas complementares


    Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar normas relacionadas ao parcelamento do solo urbano, desde que não entrem em conflito com as normas de caráter obrigatório previstas na legislação federal.


    O artigo 24, I, da Constituição Federal, estabelece que é competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal “legislar” sobre “Direito Urbanístico”. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


    Aos Municípios compete “legislar” sobre assuntos de “interesse local” e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (artigo 30, I e II, Constituição Federal). Nesse sentido, a Lei nº 6.766/79, no artigo 1º, parágrafo único, estabeleceu que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto na Lei nº 6.766/79 às peculiaridades regionais e locais.


    A Lei nº 6.766/79 não é autoaplicável. O artigo 3º, caput, estabelece que depende de lei municipal estabelecer a zona urbana (perímetro urbano), zona de expansão urbana e zona de urbanização específica. O artigo 4º, §1º, dispõe que lei municipal estabelecerá os padrões urbanísticos (percentual de áreas públicas). O artigo 8º autoriza dispensar por lei municipal a fase de diretrizes para o Município com menos de 50.000 habitantes e para o Município que possuir Plano Diretor com diretrizes de urbanização. Segundo o artigo 16, lei municipal definirá os prazos para aprovação do projeto e aceitação das obras de urbanização. O artigo 18, V, prevê que a infraestrutura mínima deverá ser prevista em lei municipal, respeitada a infraestrutura básica que o legislador definiu no artigo 2º.


    O licenciamento de parcelamento do solo urbano pelo Município exige lei municipal que o regulamente. A lei é obrigatória, não podendo o Administrador Público se omitir na tarefa de legislar sobre a política de planejamento e controle do parcelamento, ocupação e uso do solo urbano. O Princípio da Legalidade impõe essa regulamentação como um dever constitucional do Município na preservação da ordenação territorial do solo urbano. A Lei nº 10.257/01 (Estatuto da Cidade) dispõe em seu artigo 2º, inciso VI, que a política urbana tem como uma das diretrizes gerais a ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar “o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infraestrutura urbana” e “a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente”. É instrumento de planejamento municipal a disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo urbano (artigo 4º, III, “b”, Lei nº 10.257/01). O Plano Diretor dos Municípios incluídos no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter “parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda” (artigo 42-A, I, Lei nº 10.257/01).


    Além disso, o artigo 15, da Lei nº 6.766/79, dispõe que os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a que deverão submeter-se os projetos de loteamento e desmembramento nas áreas previstas no artigo 13 da Lei nº 6.766/79, observadas suas disposições. Pelo parágrafo único do mesmo artigo, na regulamentação dessas normas o Estado procurará atender às exigências urbanísticas do planejamento municipal.

  


  
    CAPÍTULO I


    DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


    Art. 2º. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais e municipais pertinentes.


    § 1º - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.


    § 2º- considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.


    § 3o (VETADO)


    § 4o Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe.


    § 5o A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.


    § 6o A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de:


    I - vias de circulação;


    II - escoamento das águas pluviais;


    III - rede para o abastecimento de água potável; e


    IV - soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar.


    § 7º O lote poderá ser constituído sob a forma de imóvel autônomo ou de unidade imobiliária integrante de condomínio de lotes.


    § 8º Constitui loteamento de acesso controlado a modalidade de loteamento, definida nos termos do § 1º deste artigo, cujo controle de acesso será regulamentado por ato do poder público Municipal, sendo vedado o impedimento de acesso a pedestres ou a condutores de veículos, não residentes, devidamente identificados ou cadastrados.


    Modalidades de parcelamento do solo urbano


    O parcelamento do solo urbano possui duas modalidades: loteamento e desmembramento. Também devem ser considerados como modalidades atípicas de parcelamento do solo urbano: o loteamento de acesso controlado, o condómino de casas e o condomínio de lotes.


    Loteamento e desmembramento


    Loteamento consiste na divisão do terreno urbano em lotes para fins de comercialização e edificação, resultando na abertura de novas ruas ou no prolongamento das existentes, com a destinação de áreas públicas ao Município para instalação de equipamentos urbanos, equipamentos comunitários e espaços livres, respeitando os critérios estabelecidos na Lei nº 6.766/79 e na legislação municipal. Difere do desmembramento, que é a simples divisão do terreno em lotes, com aproveitamento das vias públicas existentes.


    O loteamento pressupõe a existência de uma gleba, a divisão dessa gleba em lotes, a destinação destes lotes para a edificação e a abertura de logradouro público. A gleba é toda área em que se pode, nos termos do artigo 3º, da Lei 6.766/79, ser parcelada e os lotes, resultado de sua divisão, deverão ter ao menos uma frente para via pública, podendo ser mais de uma, nos casos das esquinas ou aqueles que dão fundos para outra rua. O resultado do parcelamento há de ser destinado a edificação residencial, comercial, industrial ou, ainda, a uma função de lazer.


    Já no desmembramento, deve se levar em conta para caracterizá-lo a existência de uma gleba, a sua divisão em lotes, a destinação destes lotes a edificação, o aproveitamento do sistema viário existente, além do fim urbano. Todas as unidades (lotes) resultantes do desmembramento deverão ter, no mínimo, uma frente para logradouro público oficial, reconhecido pelo Poder Público. Ruas clandestinas, ruas particulares, ciclovias, rodovias, ferrovias não podem ser utilizadas como frente do lote para caracterizar o desmembramento.


    A principal diferença entre loteamento e desmembramento está na abertura de vias públicas. O loteamento é caracterizado pela divisão do terreno com a abertura de novas ruas ou o prolongamento de ruas existentes. Já o desmembramento não resultará na abertura de qualquer rua, pois deverá aproveitar o sistema viário existente.


    O loteamento e o desmembramento constituem modalidades do parcelamento do solo, mas apresentam características diversas. O loteamento é meio de urbanização e só se efetiva por procedimento voluntário e formal do proprietário da gleba, que planeja sua divisão e a submete à aprovação da Prefeitura, para subsequente inscrição no Registro Imobiliário, transferência gratuita das áreas das vias públicas e espaços livres ao Município e alienação dos lotes aos interessados. O desmembramento é apenas repartição da gleba, sem atos de urbanização, e tanto pode ocorrer pela vontade do proprietário (venda, doação, etc.) como por imposição judicial (arrematação, partilha, etc.), em ambos os casos sem qualquer transferência de área ao domínio público. Há ainda o arruamento, que é unicamente a abertura de vias de circulação na gleba, como início de urbanização, mas que por si só não caracteriza loteamento ou desmembramento, e tanto pode ser feito pelo proprietário, com prévia aprovação da Prefeitura e transferência gratuita das áreas das ruas ao Município, como pode ser realizado por este para interligação do seu sistema viário, caso em que deverá indenizar as faixas necessárias às vias públicas.


    Para que estejamos diante de um loteamento ou um desmembramento deveremos ter a divisão de uma gleba em lotes. O problema é que a Lei nº 6.766/79 não estabeleceu o conceito de gleba, deixando para o legislador municipal tal incumbência, dentro da competência constitucional prevista no artigo 30, inciso VIII, da Constituição Federal. Se não estivermos diante de um terreno caracterizado como gleba pelo legislador municipal, não poderemos falar em parcelamento do solo através de loteamento ou desmembramento. Seguindo a orientação de Diogenes Gasparini, entendemos como gleba toda área em que seja juridicamente e tecnicamente possível implantar um loteamento ou desmembramento, nos termos do artigo 3º, da Lei nº 6.766/79. Alguns órgãos do Poder Executivo dos Estados ou as Corregedorias da Justiça dos Tribunais Estaduais fixaram o conceito de gleba pela área do terreno, pelo número de quadras, ou pelo número de lotes. No Estado de São Paulo, por exemplo, a Corregedoria Geral da Justiça fixou o número máximo de 10 (dez) lotes como possível de se dividir um terreno, sem que para isso se submeta ao registro especial da Lei nº 6.766/79, ou seja, no Estado de São Paulo a divisão da área em até 10 (dez) lotes não a caracteriza como loteamento ou desmembramento. Entretanto, ainda segundo a Corregedoria, o Oficial de Registro de Imóveis deverá analisar as características do projeto, pois mesmo a divisão sendo inferior a 10 (dez) lotes, pode ser que o empreendimento constitua a formação de um núcleo populacional, exigindo, portanto, a aplicação do registro especial da Lei nº 6.766/79, identificando-o como loteamento ou desmembramento, conforme o caso.


    Desdobro


    Segundo José Afonso da Silva, desdobro é a divisão da área do lote para formação de novos lotes. O desdobro somente pode ser admitido se houver rua oficial. Caso o projeto demande a abertura de rua ou o prolongamento de ruas existentes, aí será loteamento. Os lotes resultantes do desdobro devem atender às exigências mínimas de dimensionamento e índices urbanísticos para sua edificação.


    Há uma vantagem do desdobro em relação ao desmembramento. No desdobro aplica-se somente a legislação municipal relativa às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo urbano (zoneamento e índices edilícios). A Lei nº 6.766/79 não é aplicada para o desdobro, pois ele sequer está previsto nesta lei. Do mesmo modo, perante o Cartório de Imóveis, não será exigido o “registro especial”, sendo suficiente o registro comum. O desmembramento, ao contrário, demanda a aplicação da Lei nº 6.766/79 e a realização do “registro especial”.


    O desdobro assemelha-se ao desmembramento, porque em ambos não haverá a abertura de rua e nem o prolongamento do sistema viário existente. O desdobro e o desmembramento aproveitam as ruas oficiais existentes, devendo seus lotes terem frente para elas. O que vem determinando a diferença entre desdobro e desmembramento são as normas das Corregedorias Gerais de Justiça, dos Tribunais de Justiça dos Estados, que para fins de registro imobiliário estabelecem critérios a serem observados pelos Oficiais de Cartório e que têm determinado o conceito de desdobro. Acontece que esse conceito difere de Estado para Estado e alguns não dispuseram normas a respeito. Na ausência de norma estadual, aplica-se exclusivamente a legislação municipal.


    No Estado de São Paulo, as Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral da Justiça, do Tribunal de Justiça, estabelecem no item 165.5 que o “registro especial” previsto no artigo 18, da Lei nº 6.766/79 não será exigido quando o parcelamento do terreno não implicar na abertura de rua e resultar na divisão do terreno em até 10 lotes ou na divisão do terreno entre 11 e 20 lotes, mas neste último caso, desde que seja servido por rede de água, esgoto, guias, sarjetas, energia e iluminação pública. Esse é um critério que pode ser utilizado pelo Município para definição do “desdobro”, isto é, pelo número de lotes, somente sendo considerado desdobro quando a área for dividida em até 10 lotes, ou entre 11 e 20 lotes (servido por rede de água, esgoto, guias, sarjetas, energia e iluminação pública). Tudo aquilo acima desse número de lotes é considerado desmembramento, regido pela Lei nº 6.766/79.


    O Estado de Minas Gerais não definiu o conceito de desdobro pelo número de lotes. O Provimento nº 93/20, da Corregedoria Geral da Justiça, conceitua em seu artigo 990, que o simples desdobro é considerado como a subdivisão de gleba ou lote que não implique, cumulativamente: a) a abertura de novas vias e logradouros públicos, nem prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; b) a necessidade de execução de obras ou melhoramentos públicos, conforme certidão expedida pelo Município. Desse modo, em Minas Gerais, será desdobro a divisão do terreno que não abrir novas ruas ou prolongar as existentes e que já possua a infraestrutura básica (água, esgoto, drenagem, energia, iluminação pública). Caso não abra rua, mas também não possua a infraestrutura, deverá ser analisado e aprovado como desmembramento.


    O desdobro, mesmo não exigindo a aplicação da Lei nº 6.766/79, deve respeitar três requisitos fundamentais: a) existência de lei municipal que o regulamente; b) somente pode ser implantado em zona urbana, zona de expansão urbana ou zona de urbanização específica; c) a divisão deve resultar em lotes dentro do tamanho mínimo de 125 m² e 5 m de frente ou outra medida estabelecida na legislação municipal.


    Loteamento de Acesso Controlado


    Loteamento de acesso controlado é subespécie do loteamento, destinado a controlar o acesso dos moradores e dos visitantes aos equipamentos públicos, mediante a concessão de direito real de uso ou permissão de uso dos bens públicos à associação de moradores ou, na falta desta, ao loteador, de modo oneroso, para que estes assumam a responsabilidade pelas despesas internas com os serviços públicos, podendo haver cobrança das despesas dos moradores caso este tenham anuído ao negócio jurídico ou façam parte da associação.


    O “loteamento de acesso controlado” é aprovado com ruas públicas. Já o “condomínio fechado” (condomínio de casas ou condomínio de lotes) é aprovado com ruas internas particulares. O “loteamento de acesso controlado” poderá ser instituído no ato de aprovação do loteamento convencional ou comum. Também poderá ser instituído através de ato administrativo posterior. Não há impedimento que loteamentos aprovados como convencionais sejam transformados em acesso controlado.


    A instituição do loteamento de acesso controlado deve atender às seguintes diretrizes: a) lei municipal geral, prevista no Plano Diretor, código de obras, lei de uso do solo, lei de parcelamento local, indicando dentre as modalidades de parcelamento, o “loteamento de acesso controlado”; b) lei municipal autorizado a concessão de direito real de uso das áreas públicas; c) termo de concessão de direito real de uso das áreas públicas; d) registro da concessão de direito real de uso no Cartório de Imóveis.


    Além disso, se o loteamento de acesso controlado for um empreendimento que fica em bairro isolado, sem comunicação com os outros bairros, fechado com muros, com acesso exclusivo dos seus moradores, entendo que deverá ser repassado ao loteador ou à associação de moradores as despesas com varrição, coleta de lixo, iluminação pública e manutenção da infraestrutura interna. Se, todavia, é empreendimento integrado a cidade, com equipamentos públicos dentro dele, e servindo de passagem para moradores de outros bairros, entendo que todas as despesas internas devem ser custeadas pelo Poder Público, porque mesmo tendo muro e controle de acesso por portaria, o seu uso é coletivo e não está restrito aos moradores.


    Condomínio de casas


    Subespécie do condomínio edilício, é forma de “ocupação” ou “parcelamento do solo urbano”, formado por áreas de propriedade exclusiva, com edificações construídas ou com promessa de construção e entrega pelo empreendedor, e áreas de propriedade comum dos condôminos (sistema de arruamento interno e as áreas de lazer).


    É constituído de unidades autônomas de propriedade exclusiva e vias de acesso às casas e às áreas de infraestrutura e lazer de propriedade comum. O empreendedor vende as unidades com a casa construída ou a promessa de construção da casa por ele. Quando possui características de parcelamento do solo, exige que seja aprovado aplicando-se também a Lei nº 6.766/79. O nome mais adequado é “condomínio de casas”, mas comumente também é conhecido como condomínio de frações ideais, condomínio fechado, condomínio urbanístico ou até mesmo loteamento fechado.


    O condomínio de casas é previsto no artigo 8º, “a”, da Lei nº 4.591/64, que apenas estabeleceu sua previsão legal, sem dispor sobre os requisitos urbanísticos. É compreensão geral da doutrina e jurisprudência a importância em exigir na análise de aprovação do condomínio os mesmos requisitos contidos na Lei nº 6.766/79, sempre que o condomínio de casas se assemelhar a um loteamento, circunstância presente quando o condomínio ocupa uma área superior ao tamanho comum das quadras planejadas no traçado urbano da cidade, criando novas quadras e as dividindo em lotes, além de abrir ruas internas, formando um novo núcleo de concentração populacional.


    Os requisitos a serem atendidos são os seguintes:


    a) zona urbana, zona de expansão urbana ou zona de urbanização específica (artigo 3º, caput, Lei nº 6.766/79);


    b) proibição nas áreas de risco (artigo 3º, parágrafo único, I, II e IV, Lei nº 6.766/79), áreas com declividade superior a 30% (artigo 3º, parágrafo único, III, Lei nº 6.766/79) ou áreas de interesse ecológico (artigo 3º, parágrafo único, V, Lei nº 6.766/79);


    c) áreas públicas, tamanho dos lotes, áreas não edificáveis, articulação com o sistema viário (artigo 4º, Lei nº 6.766/79).


    Se o condomínio de casas não extrapolar o tamanho regular das quadras da cidade, mesmo assim será aprovado como condomínio, mas a Lei nº 6.766/79 não será aplicada, sendo esse tipo de empreendimento regido urbanisticamente apenas pela legislação municipal de uso e ocupação do solo (zoneamento e índices edilícios).


    Condomínio de lotes


    Subespécie do condomínio edilício, é forma de “ocupação” ou “parcelamento do solo urbano”, formado por áreas de propriedade exclusiva (lotes sem edificação) e áreas de propriedade comum dos condôminos (sistema de arruamento interno e áreas de lazer). Difere do condomínio de casas, em que o empreendimento é implantado com as edificações nos lotes ou a promessa de execução delas pelo empreendedor. No condomínio de lotes o empreendimento é implantando apenas com os lotes, ficando a cargo dos adquirentes a construção das edificações que planejarem.


    Pelo Princípio da Legalidade na Administração Pública, somente havendo previsão em lei federal, estadual ou municipal pode o agente público praticar atos relativos à gestão pública. Segundo o GRAPROHAB, do Estado de São Paulo, o “condomínio de lotes”, enquanto forma de ocupação do solo, necessita para sua implementação de previsão contida em lei municipal e quando ocorrer em áreas de que causem adensamento local, dependerá de prévio parcelamento da área que será submetida a essa forma de condomínio. Vitor Frederico Kümpel, Juiz de Direito na cidade de São Paulo e Doutor pela USP, em artigo publicado, considera que no “condomínio de lotes” há a incidência da Lei nº 6.766/79. Para o Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Francisco Eduardo Loureiro, o ideal é que os Municípios regulem de modo minucioso a nova figura, mediante leis locais que fixem os requisitos urbanísticos do condomínio de lotes, de preferência com os olhos voltados para os preceitos da Lei nº 6.766/79, também incidentes de modo concorrente.


    Segundo o “Manual de orientação funcional para atuação do Ministério Público em casos de parcelamento do solo para fins urbanos”, de autoria do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente e de Habitação e Urbanismo, do Estado do Paraná, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná é firme a indicar que para a utilização desta modalidade de parcelamento do solo, é preciso aprovação dos órgãos locais de urbanismo, licenciamento ambiental e regulamentação específica em legislação municipal, a qual estipule, por exemplo, os parâmetros urbanísticos aplicáveis e as compensações cabíveis, como a doação do percentual de áreas verdes e institucionais dentro do empreendimento (neste caso, com acesso livre à população) ou fora do empreendimento (quando este for fechado/murado).


    O “condomínio de lotes” foi introduzido em nosso ordenamento jurídico pela Lei nº 13.465/17, ao incluir o artigo 1.358-A, no Código Civil. Destaca-se o §2º e o §3º, ao exigirem respeito à legislação urbanística e a execução de infraestrutura pelo empreendedor. Os “condomínios de lotes” exigem os mesmos requisitos contidos na Lei nº 6.766/79, quando estes assemelharem-se aos loteamentos, circunstância presente quando esses condomínios criam quadras, abrem ruas internas, dividem as quadras existentes, formando um novo núcleo de concentração populacional.


    Os requisitos a serem atendidos são os seguintes:


    a) zona urbana, zona de expansão urbana ou zona de urbanização específica (artigo 3º, caput, Lei nº 6.766/79);


    b) proibição nas áreas de risco (artigo 3º, parágrafo único, I, II e IV, Lei nº 6.766/79), áreas com declividade superior a 30% (artigo 3º, parágrafo único, III, Lei nº 6.766/79) ou áreas de interesse ecológico (artigo 3º, parágrafo único, V, Lei nº 6.766/79);


    c) áreas públicas, tamanho dos lotes, áreas não edificáveis, articulação com o sistema viário (artigo 4º, Lei nº 6.766/79).


    Para o Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Francisco Eduardo Loureiro, o §2º do artigo 1.358-A dispõe que se aplica, no que couber, ao condomínio de lotes o disposto sobre condomínio edilício, respeitada a legislação urbanística. Acontece que essa legislação urbanística a que se refere o preceito não é apenas a municipal ou estadual, mas também a federal prevista na Lei nº 6.766/79, desde que compatível com o “condomínio de lotes”.


    Infraestrutura básica


    A infraestrutura básica é parte integrante do parcelamento do solo. Tanto o loteamento como o desmembramento são constituídos de lotes, os quais devem ser servidos com infraestrutura básica. É um requisito do projeto de parcelamento do solo urbano. O artigo 18, V, da Lei nº 6.766/79 somente admite o registro do parcelamento do solo se já existir a infraestrutura básica ou cronograma de execução das obras. Prevê o §5º, do artigo 2º, da Lei nº 6.766/79, a infraestrutura básica é constituída de equipamentos urbanos de: a) escoamento das águas pluviais; b) iluminação pública; c) esgotamento sanitário; d) abastecimento de água potável; e) energia elétrica pública e domiciliar; f) vias de circulação. Já o §6º, do artigo 2º, da Lei nº 6.766/79, dispõe que a infraestrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais declaradas por lei como de “interesse social” consistirá, no mínimo, de: a) vias de circulação; b) escoamento das águas pluviais; c) rede para o abastecimento de água potável; d) soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar.


    É infraestrutura básica porque o legislador municipal poderá complementar a infraestrutura mínima estabelecida na Lei nº 6.766/79, exigindo pavimentação e sinalização das vias de circulação, jardinagem, arborização e mobiliário urbano (bancos, pontos de ônibus, lixeiras, aparelhos de ginástica, brinquedos, esculturas, painéis de informações).


    Consoante prevê o artigo 9º, caput, e o artigo 18, V, da Lei nº 6.766/79, as obras de infraestrutura básica devem ser executadas no prazo máximo de quatro anos, prorrogável por igual período. Se não houver a execução da infraestrutura no prazo estabelecido no projeto, ocorrerá a caducidade da aprovação, mas que somente deverá ser aplicada se ainda não houve o início da execução da infraestrutura e ocupação do parcelamento, caso contrário caberá ao Poder Público avaliar se é caso de desfazimento ou regularização.


    A prorrogação do prazo de execução das obras de urbanização passou a ser previsto a partir de uma alteração realizada pelo “Programa Casa Verde e Amarela” no texto do citado inciso V, do artigo 18, da Lei nº 6.766/79. Acontece que, mesmo antes, a prorrogação do prazo já era admitida, para fins de regularização, pois é muito mais conveniente que o próprio loteador execute a infraestrutura do que a Prefeitura assumir a obrigação, para depois pleitear judicialmente do loteador o ressarcimento. Essa prorrogação, todavia, é negócio jurídico entre a Prefeitura e o loteador, e deve ser analisada caso a caso. A prorrogação não vincula eventuais adquirentes dos lotes, pois a doutrina e jurisprudência consideram que a urbanização precisa ser executada no prazo estabelecido pela Prefeitura. Se isso não ocorrer, o loteador fica em mora com a Prefeitura, mas também com os adquirentes, que não são obrigados a aceitar a prorrogação e podem pedir a devolução do dinheiro pago. É proibido incluir nos contratos cláusula prevendo a prorrogação, pois é considerada como “cláusula puramente potestativa”, deixando na conveniência do loteador o prazo em que ele entregará as obras de urbanização, até porque a prorrogação pode ser recusada pela Prefeitura.


    De acordo com o artigo 9º, caput, e o artigo 18, V, o instrumento de garantia é obrigatório para execução das obras de infraestrutura básica, quando planejadas através de um cronograma. A garantia deve ser compatível com o valor estimado das obras e dos serviços. A garantia pode ser prestada por diversas formas admitidas em Direito. Podem ser as garantias reais ou as garantias fidejussórias (pessoais). A forma mais comum utlizada é a hipoteca, denominada informalmente para a hipótese de parcelamento do solo como “caucionamento de lotes”. A “caução” é gênero que abrange todas as formas de garantia, mas quando se trata das obras de infraestrutura em loteamento ou desmembramento, diz-se que os lotes estão caucionados, mas na verdade a garantia prestada é a “hipoteca”. Esses lotes caucionados/hipotecados podem ser alienados. É nula a cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado, segundo estabelece o artigo 1.475, do Código Civil. Para o Município é indiferente em qual patrimônio estará o imóvel caso ocorra o inadimplemento da obrigação, pois em qualquer hipótese será necessário executar a obrigação principal para o recebimento da garantia através da alienação dos lotes caucionados/hipotecados.


    A previsão de cláusula penal (multa), decorrente do inadimplemento do loteador na entrega das obras de urbanização ao Município, também deve ser prevista contratualmente, não podendo o gestor público municipal se omitir no acompanhamento das obras e no cumprimento do cronograma.


    Registrado o parcelamento do solo no Cartório de Imóveis, os lotes poderão ser alienados, mesmo que ainda não tenha ocorrido a aceitação das obras de urbanização pelo Município.


    O “alvará” de construção, quando requerido pelo adquirente do lote, poderá ser deferido pelo Município antes da conclusão total das obras de infraestrutura básica, mas somente se isso estiver regulamentado em legislação municipal. O Município, por exemplo, pode aceitar a aprovação de projeto de construção e emissão do alvará caso os sistemas de água, esgoto, drenagem, energia e iluminação estejam concluídos, faltando a execução da pavimentação das ruas. Não havendo disposição legislativa municipal sobre esse assunto, o alvará somente será deferido após o aceite total das obras de urbanização pelo Município.


    Se a infraestrutura básica exigida pelo legislador já está executada, não será necessário que haja um cronograma, mas sim um Termo de Verificação da existência ou conclusão das obras.


    Art. 2º-A. Considera-se empreendedor, para fins de parcelamento do solo urbano, o responsável pela implantação do parcelamento, o qual, além daqueles indicados em regulamento, poderá ser: (Incluído pela Lei nº 14.118, de 2021)


    a) o proprietário do imóvel a ser parcelado;


    b) o compromissário comprador, cessionário ou promitente cessionário, ou o foreiro, desde que o proprietário expresse sua anuência em relação ao empreendimento e sub-rogue-se nas obrigações do compromissário comprador, cessionário ou promitente cessionário, ou do foreiro, em caso de extinção do contrato;


    c) o ente da administração pública direta ou indireta habilitado a promover a desapropriação com a finalidade de implantação de parcelamento habitacional ou de realização de regularização fundiária de interesse social, desde que tenha ocorrido a regular imissão na posse;


    d) a pessoa física ou jurídica contratada pelo proprietário do imóvel a ser parcelado ou pelo poder público para executar o parcelamento ou a regularização fundiária, em forma de parceria, sob regime de obrigação solidária, devendo o contrato ser averbado na matrícula do imóvel no competente registro de imóveis;


    e) a cooperativa habitacional ou associação de moradores, quando autorizada pelo titular do domínio, ou associação de proprietários ou compradores que assuma a responsabilidade pela implantação do parcelamento.


    Empreendedor


    O “Programa Casa Verde e Amarela”, instituído pela Lei nº 14.118/21, incluiu o artigo 2º-A, na Lei nº 6.766/79, para considerar como “empreendedor”, para fins de parcelamento do solo urbano, o responsável pela implantação do parcelamento. Há uma aparente intenção do legislador em substituir o termo “loteador” pelo termo “empreendedor”, que talvez possa ser considerado mais amplo.


    Diante do disposto no artigo 2º-A, da Lei nº 6.766/79, pode ser “empreendedor” o proprietário do imóvel a ser parcelado, que é a circunstância mais natural. Lógico, que também é comum o proprietário do imóvel ser representado por pessoa física ou jurídica especializada em projetos de loteamentos. Para essa finalidade haverá um contrato celebrado entre o proprietário e aquele que ficará encarregado de adotar as medidas administrativas para aprovação e registro do parcelamento. Dispõe a alínea “d”, do artigo 2º-A, que isso deve ser realizado na “forma de parceria, sob regime de obrigação solidária, devendo o contrato ser averbado na matrícula do imóvel no competente registro de imóveis”.


    Mediante manifestação de vontade do proprietário, “o compromissário comprador, cessionário ou promitente cessionário, ou o foreiro” também podem requerer a aprovação de parcelamento do solo urbano.


    O Poder Público estadual ou municipal também pode ser “empreendedor”, responsável pela implantação de loteamentos, desmembramentos e condomínios de interesse social, em imóveis de sua propriedade ou até mesmo desapropriados para o fim específico de política habitacional. E o legislador prevê a possibilidade de o Poder Público contratar pessoa física ou jurídica para executar o empreendimento. Será de “interesse social” o parcelamento do solo destinado à população de baixa renda, para a construção de casas populares.


    Por fim, tem legitimidade para ingressar com pedido de aprovação de parcelamento do solo urbano, figurando como “empreendedor”, a cooperativa habitacional ou associação de moradores, quando autorizada pelo titular do domínio, ou associação de proprietários ou compradores que assuma a responsabilidade pela implantação do parcelamento.


    Art. 3o Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal.


    Parágrafo único - Não será permitido o parcelamento do solo:


    I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas;


    Il - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que sejam previamente saneados;


    III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;


    IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;


    V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.


    Localização do parcelamento do solo para fins urbanos


    O parcelamento para fins urbanos é o que se destina à urbanização, edificação e ocupação, com a finalidade de habitação, indústria ou comércio, enquanto parcelamento para fins rurais é o que se destina à exploração econômica da terra (agricultura, pecuária, extrativismo ou agroindústria). Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo Plano Diretor ou aprovadas por lei municipal (artigo 3º, Lei nº 6.766/79). Não é possível, portanto, o parcelamento para fins urbanos em zona rural. Segundo José Afonso da Silva, o zoneamento consiste na repartição do território municipal de acordo com a destinação da terra, o uso do solo ou as características arquitetônicas. Sob o primeiro aspecto, dividimos o território do Município em zona urbana, zona de expansão urbana, zona de urbanização específica e zona rural. O segundo aspecto divide o território do Município em zonas de uso do solo (residencial, comercial, industrial). Já o terceiro fixa as características que as construções deverão ter em cada zona (coeficiente de aproveitamento, taxa de ocupação)1. O artigo 3º, caput, da Lei nº 6.766/79 cuida, especificamente, do primeiro aspecto: a regulamentação da zona urbana, zona de expansão urbana e zona de urbanização específica.


    Zona Rural


    A Lei nº 4.504/64 (Estatuto da Terra), no artigo 4º inciso I, conceitua imóvel rural como sendo o prédio rústico, de área contínua qualquer que seja a sua localização que se destina à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de iniciativa privada. O Decreto nº 59.428/66, que regulamenta o Estatuto da Terra, define em seu artigo 93 o imóvel rural como sendo o prédio rústico de área contínua, localizado em perímetro urbano ou rural dos Municípios, que se destine a exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agroindustrial, através de planos públicos ou particulares de valoração.


    A Lei nº 8.629/93 (Lei de Reforma Agrária) manteve o conceito de imóvel rural, como sendo o prédio rústico de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que se destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial. Segundo Toshio Mukai, “tem se concluído daí, por exclusão, que os imóveis não enquadrados nessas características, independente de sua localização, se no meio urbano ou rural, são urbanos. Na sistemática legal brasileira, o critério geotopográfico, como diferenciador da divisão dos imóveis em rurais ou urbanos, cede lugar ao critério teleológico ou finalístico”2.


    Para Hely Lopes Meirelles, “zona rural é toda área excedente do perímetro urbano”. A zona rural não está sujeita às normas edilícias e urbanísticas, nem se expõe aos tributos urbanos, desde que suas terras tenham utilização agrária ou se destinem a reservas florestais. A regulamentação da zona rural é de competência da União e está sob as normas do Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64) e do Código Florestal (Lei nº 12.651/12).


    Compreensão do termo “Perímetro Urbano”


    Compreende-se como “perímetro urbano” as áreas que são definidas por lei municipal como “zona urbana”. Hely Lopes Meirelles explica que a “delimitação da zona urbana ou perímetro urbano deve ser feita por lei municipal, tanto para fins urbanísticos como para efeitos tributários”. Ainda segundo Hely Lopes Meirelles, “cabe à lei urbanística estabelecer os requisitos que darão à área condição de urbana ou urbanizável, e, atendidos esses requisitos, a lei municipal delimitará o perímetro urbano, as áreas de expansão urbana e os núcleos em urbanização”. Diz que a “zona urbana ou perímetro urbano é a área territorial das cidades e vilas”. Vemos que Hely Lopes Meirelles considera como sinônimos “perímetro urbano” e “zona urbana”, distinguindo as áreas de “expansão urbana” e os “núcleos em urbanização”.


    José Afonso da Silva explica que temos como solo de qualificação urbanística: o solo urbano, o solo de expansão urbana, o solo urbanizável e o solo de interesse urbanístico especial, aos quais correspondem a zona urbana, contida no “perímetro urbano”, a zona de expansão urbana, a zona urbanizável e a zona de interesse urbanístico especial. Ensina José Afonso da Silva que “a tradição cunhou o conceito de perímetro urbano, que o direito positivo consagrou, como linha divisória que delimita a zona urbana das cidades, vilas e povoados”. O “perímetro urbano abrange a área de edificação continua bem como as áreas adjacentes que contenham pelo menos dois daqueles equipamentos indicados no artigo 32, §1º, do Código Tributário Nacional”. Afirma que esse conceito “atende aos interesses urbanísticos e tributários”. E firma a tese de que “no interior do perímetro urbano, todo solo e toda zona qualificam-se como urbanos do ponto de vista urbanístico, não sendo correto incluir dentro dele também a zona de expansão urbana”. Para José Afonso da Silva, a “fixação do perímetro urbano já confere ao respectivo solo a qualificação urbanística, de sorte que se supõe que todo ele está vocacionado a preencher todas as funções urbanas, observadas as diretrizes do Plano Diretor e as limitações ao direito de construir”. E ao conceituar a “zona de expansão urbana”, José Afonso da Silva diz que “é a destinada ao crescimento ordenado das cidades, vilas e povoados, contíguas ou não ao perímetro urbano”.


    Diz José Afonso da Silva, “para nós, só será zona de expansão urbana área delimitada fora do perímetro urbano, como um prolongamento potencial deste e destinada a nele se incluir com a ocupação decorrente do crescimento populacional”.


    Há uma clara distinção entre “perímetro urbano” (sinônimo de “zona urbana”) e “zona de expansão urbana”, que é “contígua ou não ao perímetro urbano”, mas sempre do lado de fora deste.


    A qualificação urbanística pode ser classificada do seguinte modo, adotando a mesma classificação do legislador federal no artigo 3º, caput, da Lei nº 6.766/79: a) zona urbana (perímetro urbano); b) zona de expansão urbana; c) zona de urbanização específica.


    Não compete ao Município a definição do que seja “zona urbana”, “zona de expansão urbana” ou “zona de urbanização específica”, pois isso o legislador federal reservou para si a competência. Ao Município compete delimitar esse “zoneamento urbano”, indicando as parcelas do território municipal abrangidos por cada um.


    Zona Urbana


    Pode ser conceituada como a constituída de edificações contínuas, destinadas à habitação, ao trabalho e à recreação, circunscrita por um perímetro fixado em lei municipal.


    Dos ensinamentos de Diogenes Gasparini, compreende-se que zona urbana é constituída por imóveis destinados a fins urbanos. Entende-se por fins urbanos os destinados a edificação (residencial, comercial ou industrial), dotados de equipamentos urbanos (sistemas de água, esgoto, drenagem, energia, iluminação e vias de comunicação) e comunitários (educação, cultura, saúde, lazer e similares).


    A zona rural, por sua vez, é constituída por imóveis destinados a fins rurais (agricultura, pecuária, extrativismo, agroindústria). O legislador apenas conceituou o que são imóveis para fins rurais, extraindo-se daí, por exclusão, o conceito de imóvel urbano. Fins urbanos são os que se obtêm por exclusão, já que o ordenamento jurídico só indica os rurais, comenta Diogenes Gasparini. Tudo aquilo que não está inserido no conceito de imóvel rural, é considerado como imóvel urbano.


    Em função da ausência de uma lei urbanística prevendo o conceito de zona urbana, a doutrina tem admitido o conceito previsto no Código Tributário Nacional, tanto para efeitos tributários como para efeitos urbanísticos, até mesmo para que haja uma lógica na aplicação dos atos normativos e administrativos pelos Municípios, seja no lançamento do IPTU, seja no licenciamento urbanístico e edilício. Segundo o artigo 32, §1º, do Código Tributário Nacional, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal, observado o requisito mínimo de existirem “duas categorias” de melhoramentos indicadas nos itens seguintes, construídas ou mantidas pelo Poder Público: a) meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; b) abastecimento de água; c) sistema de esgotos sanitários; d) rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; e) escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.


    Desse modo, sempre será uma “zona urbana” quando possuir os equipamentos públicos urbanos ou comunitários da forma como indicado pelo §1º, do artigo 32, do Código Tributário Nacional. A parcela do território municipal que conte com dois dos melhoramentos indicados será zona urbana, tal como “rede de iluminação pública” e “posto de saúde” a menos de três quilômetros. Também será zona urbana a parcela do território com “calçamento e canalização de águas pluviais” e rede de “abastecimento de água”. O bairro que possua apenas “abastecimento de água” não pode ser considerado como “zona urbana”, pois é preciso que apresente “duas categorias” de melhoramentos. Se possuir além dessa infraestrutura a existência de um “sistema de esgotos sanitários” aí será considerada “zona urbana”.


    A parcela do território municipal que eventualmente não possua infraestrutura alguma ou apenas parte dela, não quer dizer que não possa ser classificada como integrante do “perímetro urbano”, se possui atividades tipicamente urbanas: moradia, comércio, serviços, indústria. Será classificado, por exclusão, como “zona de expansão urbana” ou “zona de urbanização específica”.


    Lei municipal pode declarar áreas municipais como “zonas de expansão urbana” e “zonas de urbanização específica”, destinadas à habitação, à indústria ou ao comércio, quando essas parcelas do território municipal não atenderem aos critérios definidos no §1º, do artigo 32, do Código Tributário Nacional, para serem qualificadas como “zona urbana”.


    Em relação ao Direito tributário, o §1º, do artigo 32, do Código Tributário Nacional e a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça consideram legal o lançamento do IPTU para os imóveis localizados em “zona de expansão urbana”. Para efeitos tributários não há diferença quanto ao IPTU, já que deverá ser lançado na “zona urbana” ou na “zona de expansão urbana”, competindo ao Município definir a alíquota e a base de cálculo. Em relação ao Direito Urbano, a legislação municipal correspondente (Plano Diretor, Código de Obras) deverá estabelecer as regras de uso e ocupação do solo, que estabeleçam os padrões urbanísticos e edilícios específicos para cada zona, dentro da política de desenvolvimento urbano da cidade. Como exemplo, na zona urbana podem ser admitidos lotes com tamanho mínimo de 200m² e ruas com largura mínima de 20 metros, enquanto na zona de expansão urbana são exigidos lotes acima de 400m² e ruas com largura superior a 30 metros. Tudo a ser definido em lei municipal, com a garantia de participação popular.


    Zona de Expansão Urbana


    A zona de expansão urbana é a área reservada para o crescimento das cidades e vilas, adjacente à zona urbana. Diógenes Gasparini a conceituou como sendo a área, contígua ou não à zona urbana, assim considerada e destinada ao desenvolvimento do Município, circunscrita por um perímetro fixado em lei municipal.


    Explica José Afonso da Silva que “zona de expansão urbana” é a “destinada ao crescimento ordenado das cidades, vilas e povoados, contíguas ou não ao perímetro urbano, abrangendo as áreas previstas para ocupação urbana num período determinado com base nas taxas de crescimento populacional, nos programas de urbanificação ou de investimentos em projetos de natureza especial”. É a que se reserva para receber novas edificações e equipamentos urbanos, no normal crescimento das cidades e vilas.


    Hely Lopes Meirelles defende que “essas zonas, ainda que na área rural, devem ser desde logo delimitadas pelo Município e submetidas às restrições urbanísticas do Plano Diretor e às normas do código de obras para suas edificações e traçado urbano”. A lição de Hely faz entender que, em qualquer lugar da zona rural, poderão ser criadas as “zonas de expansão urbana”.


    José Afonso da Silva comenta que concebe a “zona de expansão urbana num sentido um pouco mais restrito”. Assim, só compreende a “área contígua ou não ao perímetro urbano, do lado de fora, mas sempre próxima dele, como área preordenada a comportar o crescimento (a expansão) da cidade, vila ou povoações”. Não estão incluídos nesse conceito “as demais zonas urbanizáveis, que não sejam predispostas a constituir futura unidade de vizinhança de uma aglomeração urbana já existente”.


    Há uma aparente divergência entre os autores acerca da localização da “zona de expansão urbana”, como afirma o próprio José Afonso da Silva. Enquanto Hely Lopes Meirelles defende a imediata delimitação das zonas de expansão urbana, no interior das zonas rurais, José Afonso da Silva considera que não será em qualquer lugar da zona rural que serão delimitadas, mas próximas ao perímetro urbano (zona urbana), para seu potencial prolongamento. Cabe ao Município, entendemos, diante de sua competência constitucional ao planejamento urbano do solo, avaliar o interesse público, os custos e riscos eminentes de aprovar expansões urbanas distantes do perímetro urbano (zona urbana). Precisaria ficar demonstrado que esses locais são autossuficientes em termos de infraestrutura, recomendados especialmente para fins de regularização. Se o objetivo é a instalação de novos empreendimentos, deve restar amplamente justificado o interesse público em formar um novo núcleo urbano no interior da zona rural do Município, avaliando os impactos ambientais, custos com infraestrutura (água, esgoto, lixo), transporte público, segurança, ensino, saúde, lazer e recreação.


    Para Diógenes Gasparini, a “zona de expansão urbana pode ou não existir”. Se existe pode estar na contiguidade ou não da zona urbana. O normal é que sejam adjacentes, pois as zonas urbanas são as que, no futuro, poderão expandir-se. Essa zona pode circunscrever totalmente a zona urbana. Por outro lado, conforme o direcionamento que se quer dar ao crescimento ou desenvolvimento da zona urbana, a zona de expansão urbana pode circunscrevê-la em parte. Diga-se, ainda, que pode ser uma ou mais e que podem ser lindeiras às zonas urbanas ou, em relação a essas, ser independentes ou autônomas.


    A zona de expansão urbana, segundo consta do Código Tributário Nacional, não depende da existência de infraestrutura para o lançamento do IPTU, ao contrário do que acontece com a zona urbana. Não poderia ser diferente. É de rigor estabelecer uma diferenciação técnica entre a “zona urbana” e a “zona de expansão urbana”. A primeira, a “zona urbana”, cuida de situações consolidadas, porque o legislador já definiu a infraestrutura preexistente. A segunda, a “zona de expansão urbana”, não tem infraestrutura alguma ou apenas parte da infraestrutura exigida pelo §1º, do artigo 32, do Código Tributário Nacional. A expansão urbana objetiva ocupação futura. A zona urbana é a cidade consolidada e urbanizada, com pelo menos dois dos melhoramentos indicados no citado §1º, do artigo 32. A zona de expansão urbana é o planejamento dirigido à cidade do amanhã, por isso, o legislador não estabelece a infraestrutura básica, mas exige um projeto específico onde haja a indicação dos equipamentos urbanos e comunitários, não só a infraestrutura como também os prédios públicos destinados aos serviços sociais, que darão condições de habitabilidade e ocupação para a futura população do local.


    Se tem a infraestrutura indicada pelo legislador tributário federal será “zona urbana”. Se não possui essa infraestrutura ou se possui apenas parte dela (isto é, apenas um dos melhoramentos), poderá ser classificada como “zona de expansão urbana”, se destinada a atividade urbana (moradia, comércio, serviços, indústria, lazer, recreação).


    A zona urbana pode ser que se apresente como insuficiente para a ocupação planejada da cidade. Faltem terrenos para finalidades urbanas, tal como edifícios residenciais, loteamentos, condomínios de casas, shoppings centers, universidades, hospitais, centros de recreação e lazer.


    A “zona de expansão urbana” pressupõe planejamento municipal. É a ocupação futura da cidade. Hely Lopes Meirelles explica que o Município deve orientar e preservar o desenvolvimento de seus aglomerados urbanos, a fim de obter, no futuro, cidades, vilas e bairros funcionais e humanos, com todos os requisitos que propiciem segurança, estética e conforto aos habitantes. Como muito bem aponta Hely Lopes Meirelles, “isto se consegue pela antecipação das exigências urbanísticas para as zonas de expansão urbana, que são as matrizes das futuras cidades”. Essas áreas, embora em zonas rurais, passam, excepcionalmente, a áreas urbanas, sujeitas aos tributos municipais e regidas pelas leis locais de uso do solo e pelas normas edilícias da Municipalidade.


    A Lei nº 12.608/12 (Política Nacional de Proteção e Defesa Civil), com as alterações implementadas no Estatuto da Cidade, trouxe grandes inovações para a ampliação do perímetro urbano e consequente criação da zona de expansão urbana. Passa a ser necessário um projeto específico com os elementos indicados no artigo 42-B, do Estatuto da Cidade. O legislador federal não cuidou da criação de “perímetro urbano” (zona urbana), mas sim de sua “ampliação”. Sem citar o que está regulando, o artigo 42-B, do Estatuto da Cidade, trata do que conhecemos como “zona de expansão urbana”. Ali estão os requisitos para sua delimitação por lei municipal e projeto específico.


    Padrões urbanísticos aplicáveis a “zona de expansão urbana” serão definidos pela legislação municipal, que pelas características próprias, exigirá índices diferentes dos adotados na “zona urbana”, tal como tamanho dos lotes, coeficiente de aproveitamento, taxa de ocupação, altura das edificações, recuos laterais, frontais e de fundos, usos permitidos (exclusivamente residencial, misto, comercial, industrial).


    Zona de Urbanização Específica


    A zona de urbanização específica está relacionada a possibilidade de serem exercidas atividades tipicamente urbanas em determinado terreno da cidade, isolado, separado, não contíguo as demais zonas urbanas ou de expansão do Município.


    Compreende-se como zona de urbanização específica a área localizada fora da zona urbana ou da zona de expansão urbana, destinada a atividade restrita, cuja ocupação esteja motivada no interesse público. Temos quatro elementos a serem observados nos estudos da zona de urbanização específica.


    O primeiro, é que esta zona tem como foco uma dada atividade, que pode ser residencial, industrial, comercial, turística. Não há um complexo de usos urbanos, como acontece com a zona urbana ou de expansão urbana, que de um modo geral, adotam usos mistos (comércio, indústria, moradia, serviços, lazer). A “urbanização específica” tem finalidade precisa a ser alcançada. O seu uso pode até ser misto, mas será sempre dirigido a um conjunto de finalidades individuais que se harmonizam entre si, tal como um núcleo urbano com casas e comércio, ou um distrito industrial com indústrias e estabelecimentos comerciais de suporte a elas (logística, segurança, socorro, refeição, hospedagem).


    O segundo elemento a estar presente na caracterização da “zona de urbanização específica” é o interesse público na ocupação da “zona rural”.


    Terceiro elemento é que a “zona de urbanização específica” não é criada dentro da “zona urbana” ou da “zona de expansão urbana”, mas sim fora delas. Se a “zona de urbanização específica” fosse criada dentro de uma delas, não seria uma “zona”, mas apenas uma atividade de “uso do solo”, regulamentada dentro de sua respectiva zona. A ideia do legislador foi criar uma terceira categoria de zoneamento urbano, isto é, a “urbanização específica” e como tal somente existe por si só quando delimitada fora da “zona urbana” ou da “zona de expansão urbana”.


    O quarto elemento que compõe a “zona de urbanização específica” é a exigência de lei municipal a instituindo e regulamentando, como se depreende do artigo 3º, caput, da Lei nº 6.766/79. Isso deve ser feito respeitando o artigo 42-B, do Estatuto da Cidade, que exige um projeto específico com as declarações e providências ali indicadas.


    É destinada, especialmente, à instalação de um “distrito industrial”, de uma “zona especial de interesse social - ZEIS” ou alguma “zona” ou “área” destinada a uma certa atividade urbana: cidade administrativa, paço municipal, parque de diversões, complexo turístico de recreação e lazer, pousada, hotel-fazenda, sítio ou chácara de recreio, pólo ou centro de apoio operacional e logístico à atividade rural ou bolsão residencial.


    Delimitação do zoneamento urbano por lei municipal


    A legislação federal sobre parcelamento do solo para fins urbanos exige que lei municipal estabeleça o zoneamento. A Lei nº 6.766/79, no artigo 3º, menciona a necessidade de lei municipal. O artigo 19, da Lei nº 12.651/12, também exige lei municipal definindo o perímetro urbano. O artigo 32, do Código Tributário Nacional, impõe a necessidade de lei municipal que se defina a zona urbana. E o artigo 42-B, do Estatuto da Cidade, estabelece que lei municipal definirá a área urbana do Município. Portanto, lei municipal deve definir a zona urbana, de expansão urbana ou de urbanização específica.


    Ampliação ou alteração do perímetro urbano


    Como vimos acima, o parcelamento para fins urbanos é o que se destina à urbanização, edificação e ocupação, com a finalidade de habitação, indústria ou comércio, enquanto parcelamento para fins rurais é o que se destina à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de iniciativa privada (artigo 4º, I, do Estatuto da Terra).


    Pretendendo o Poder Público autorizar a instalação de parcelamento (loteamento ou desmembramento) em zona rural, deverá promover a sua transformação para zona urbana, por lei, fundamentando a decisão no artigo 32, do Código Tributário Nacional, e também observando o procedimento e os requisitos definidos no artigo 53, da Lei nº 6.766/79, no artigo 42-B, do Estatuto da Cidade, na Instrução Normativa nº 82/15 do INCRA e nas Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral da Justiça do Estado.


    Mas como bem explicam Hely Lopes Meirelles e José Afonso da Silva, o Município não precisa aguardar a apresentação de um parcelamento do solo para somente daí ampliar o perímetro urbano. O ordenamento territorial e planejamento do solo urbano é competência constitucional municipal. A posição correta consiste em delimitar a zona de expansão urbana, a fim de ordenar o crescimento do núcleo existente, e só depois permitir seu parcelamento para seu uso e ocupação urbanística na forma prevista em planos diretores ou planos especiais de urbanificação.


    A lei municipal exigida para alterar a qualificação urbanística de rural para urbana, ampliando o perímetro urbano do Município, deverá ser precedida de um projeto específico, identificando em linhas gerais se a área a ser transformada em urbana tem condições de ocupação, sem colocar em risco as pessoas, os prédios e as instalações que ocuparão o local, tal como exigido no artigo 42-B, do Estatuto da Cidade. A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. O projeto específico deverá ser instituído por lei municipal e atender às diretrizes do Plano Diretor, quando houver. Quando o Plano Diretor contemplar tais exigências, o Município ficará dispensado da elaboração do projeto específico.


    Segundo o artigo 42-B, do Estatuto da Cidade, o projeto específico deverá conter, no mínimo: a) demarcação do novo perímetro urbano; b) delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; c) definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; d) definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; e) previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; f) definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural; g) definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do Poder Público.


    Portanto, para que ocorra a alteração de zona rural para zona urbana, é necessário que haja um projeto específico, tal como definido no artigo 42-B, do Estatuto da Cidade, que deverá acompanhar o projeto de lei a ser submetido para deliberação dos Vereadores.


    A jurisprudência tem indicado a necessidade de participação popular com a realização de audiências públicas para os projetos de lei que alteram ou ampliam o perímetro urbano, como forma de atender ao artigo 43, II, do Estatuto da Cidade.


    Aprovado o projeto de lei municipal, sancionado, promulgado e publicado, deverá ser elaborado requerimento ao INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) solicitando a alteração cadastral, para qualificar a área pretendida como zona urbana, de expansão urbana ou de urbanização específica. Alterados os cadastros, deverá ser emitida certidão pelo INCRA. O requerimento de “cancelamento de cadastro” ou de “atualização cadastral” é regulamentado pelos artigos 19 ao 21, da Instrução Normativa nº 82/15. E dos artigos 25 ao 30 estabelece os requisitos e documentos a serem apresentados pelo Município.


    A jurisprudência dos Tribunais de Justiça dos Estados considera que os parcelamentos clandestinos, de finalidade urbana, implantados na zona rural, estão sujeitos ao cumprimento da Lei nº 6.766/79, mesmo sem prévia lei municipal alterando o zoneamento, pois o que deve ser levado em consideração é a atividade ou função urbana dada ao terreno.


    Terrenos proibidos para o parcelamento do solo


    Não será permitido o parcelamento do solo urbano nas hipóteses previstas no parágrafo único do artigo 3º, da Lei nº 6.766/79: I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas; II - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que sejam previamente saneados; III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes; IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação; V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.


    São proibições de caráter absoluto ou relativo. Será absoluto quando o terreno apresentar condições tais que impeçam, mesmo com a ação humana, torná-lo habitável. É o que se verifica na hipótese do inciso IV, do mencionado parágrafo único, nos terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação. Neste caso, é vedado o parcelamento do solo. É um vício insanável. As proibições de caráter relativo estão previstas nos incisos I, II, III e V, do referido parágrafo único, e nelas, embora apresentem inicialmente impedimentos para sua habitabilidade, a intervenção humana poderá tornar o terreno em condições de ocupação. É o que ocorre: a) nos terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas; b) nos terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que sejam previamente saneados; c) nos terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes; d) nas áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.


    Áreas de Risco


    A Lei nº 6.766/79 estabelece que “em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas” não será permitido o parcelamento do solo (art. 3º, parágrafo único, I).


    Deve-se notar que na parte final do inciso I, será possível o parcelamento se forem tomadas medidas de escoamento das águas, através de um projeto de drenagem tecnicamente, economicamente e ambientalmente viável.


    Existe uma preocupação do legislador com a adequada ocupação do solo urbano, evitando a inundação de terrenos provocada pela ação decorrente de eventos naturais.


    A Lei de Parcelamento do Solo Urbano apresenta, já em 1979, esse tema como de relevante atenção, o colocando no primeiro inciso das proibições, lhe dando o destaque que na época exigia.


    O Brasil foi marcado por grande comoção nacional com as enchentes e deslizamentos ocorridos no Estado de Santa Catarina (2008). A questão gerou a necessidade de termos uma política nacional de defesa civil, que se revelou urgente quando na região serrana do Rio de Janeiro (2011), ocorre a maior tragédia da história do Brasil, com mais de 900 mortos. É nesse contexto que aprova-se a Lei nº 12.608/12 (Política Nacional de Defesa Civil), que promoveu diversas alterações no Estatuto da Cidade e também alterou a Lei nº 6.766/79, em seu artigo 12, para dispor que “nos Municípios inseridos no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, a aprovação do projeto de loteamento ou desmembramento ficará vinculada ao atendimento dos requisitos constantes da carta geotécnica de aptidão à urbanização”. Além disso, ficou “vedada a aprovação de projeto de loteamento e desmembramento em áreas de risco definidas como não edificáveis, no Plano Diretor ou em legislação dele derivada”.


    A Lei nº 6.766/79 ainda estabelece que “em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação” não será permitido o parcelamento do solo (art. 3º, parágrafo único, IV). Neste caso, também estamos diante de “áreas de risco”, insuscetíveis de ocupação, já que as características geológicas do terreno impedem tecnicamente a execução de construções com segurança e higidez, em observância as normas que a disciplinam.


    Material nocivo à saúde


    A Lei nº 6.766/79 estabelece que “em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que sejam previamente saneados” não será permitido o parcelamento do solo (art. 3º, parágrafo único, II).


    Segundo a Resolução nº 420/09, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, “contaminação é a presença de substâncias químicas no ar, água ou solo, decorrentes de atividades antrópicas, em concentrações tais que restrinjam a utilização desse recurso ambiental para os usos atual ou pretendido, definidas com base em avaliação de risco à saúde humana, assim como aos bens a proteger, em cenário de exposição padronizado ou específico”.


    Se estes terrenos forem saneados, com a limpeza da contaminação que o torna restrito a ocupação, e com a apresentação dos necessários estudos técnicos ou científicos que demonstrem essa certeza, afastando qualquer risco para a saúde humana, será possível o parcelamento do solo. Devem os terrenos serem reabilitados conforme a Resolução nº 420/09, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA.


    Áreas com declividade


    A Lei nº 6.766/79 estabelece que “em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes” não será permitido o parcelamento do solo (art. 3º, parágrafo único, III).


    Não será possível aprovar projeto de parcelamento do solo em terreno que apresente declividade igual ou superior a 30% (isto é, igual ou superior a 17°).


    A legislação de parcelamento menciona em porcentagem. Enquanto a legislação ambiental dispõe em graus. Desse modo, 30% é igual a 17°. E 47% é igual a 25°.


    Embora a declividade máxima seja de 30% (17°), o próprio legislador, na parte final do inciso III, admite que será possível declividade maior se atendidas exigências específicas das autoridades competentes.


    É aí que precisamos interpretar o assunto em conformidade com o Código Florestal (Lei nº 12.651/12).


    Existe um limite máximo. Os parcelamentos urbanos somente podem possuir declividade máxima de 47% (isto é, 25°), pois entende-se que a ocupação de terrenos acima de 25º entraria na norma do artigo 11, da Lei nº 12.651/12, qualificando-se como área de uso restrito, admitindo-se nela apenas atividades tipicamente rurais e, por tal motivo, impede o parcelamento do solo para fins urbanos. Segundo o mencionado artigo 11, as áreas com declividade são entre 25° a 45°.


    Acima de 45° é proibida qualquer atividade, mesmo rural, pois o terreno com essa condição é qualificado como “área de preservação permanente”, somente admitindo intervenção nos casos de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental.


    Áreas de interesse ambiental


    A Lei nº 6.766/79 estabelece que “em áreas de preservação ecológica” não será permitido o parcelamento do solo (art. 3º, parágrafo único, V).


    O inciso V, parágrafo único, artigo 3º, da Lei nº 6.766/79 dispõe sobre proibição de natureza “absoluta”, destinada a impedir a ocupação das áreas ambientalmente protegidas ou de interesse ambiental, que podemos reuni-las nas seguintes categorias: a) áreas de preservação permanente; b) unidades de conservação; c) áreas de proteção de mananciais; d) áreas de reserva legal; e) áreas de uso restrito; f) áreas verdes; g) bioma mata atlântica; h) bioma cerrado; i) servidão ambiental; j) apicuns e salgados; l) zona costeira.


    As “áreas de preservação permanente - APP”, as “unidades de conservação de proteção integral”, as “áreas verdes”, as “áreas de reserva legal”, as “áreas de uso restrito”, os “apicuns e salgados”, impedem, de modo absoluto, a aprovação de parcelamento do solo para fins urbanos nesses locais.


    Dentre as “unidades de conservação de uso sustentável”, as chamadas “áreas de proteção ambiental - APA”, podem eventualmente ser ocupadas por projeto de parcelamento do solo, observando-se as restrições impostas no ato de sua criação. Do mesmo modo é em relação as “áreas de proteção de mananciais - APM”.


    O “bioma mata atlântica” somente veda o parcelamento do solo em áreas com “vegetação primária”, mas admite o parcelamento em “vegetação secundária”, mesmo em “estágio avançado ou médio de regeneração” (artigos 30 e 31, Lei nº 11.428/06).


    Do mesmo modo ocorre em algumas legislações estaduais sobre o “bioma cerrado”, visto que não há lei federal sobre esse bioma.


    A zona costeira está sujeita às normas da Lei nº 12.651/12 sobre “áreas de preservação permanente” e de domínio e administração dos bens da União.


    Áreas poluídas


    A Lei nº 6.766/79 estabelece que “em áreas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção” não será permitido o parcelamento do solo (art. 3º, parágrafo único, V, in fine).


    Enquanto o inciso II estabelece a proibição de parcelamento nos terrenos aterrados com material nocivo à saúde, a regra da parte final do inciso V é mais ampla, proibindo o parcelamento quando a “poluição” colocar em risco a saúde. Essa poluição pode ser “sonora” (aeroporto, ferrovia, rodovia, mineração), do “ar” (fluidos industriais), da água (rios ou canais poluídos), do solo.


    Havendo a despoluição, provada evidente que através de estudos técnicos específicos, será possível o parcelamento do solo urbano.


    


    
      
        1 José Afonso da Silva. Direito Urbanístico Brasileiro. São Paulo: Editora Malheiros, 2012.

      


      
        2 Toshio Mukai. Alaor Caffé Alves. Paulo José Villela Lomar. Loteamentos e Desmembramentos Urbanos. São Paulo: Editora Sugestões Literárias S.A, 1980.
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